
22/08/2023, 15:45 SEI/FIOCRUZ - 3057182 - Aviso de Contratação Direta - Lei nº 14.133/2021

https://sei.fiocruz.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3127719&infra_sistem… 1/9

 AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

INSTITUTO GONÇALO MONIZ

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 17 /2023

(Processo Administrativo n.° 25383.000312/2023-91 )

 

Torna-se público que o Instituto Gonçalo Moniz – Fundação Oswaldo Cruz, por meio do Serviço de Compras, sediado na Rua
Waldemar Falcão, nº 121, Candeal, Salvador, Bahia, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e
demais legislação aplicável.

 

Data da sessão: 28/08/2023

Link: http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00h

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de materiais e equipamentos de
iluminação, som e audiovisual para o Instituto Gonçalo Moniz, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos. Atentar para o subitem 1.4 DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, do Termo de Referência.

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE UNIDADE

1 485489

CÂMERA FOTOGRÁFICA DIGITAL PROFISSIONAL MIRRORLESS FULL-FRAME CANON EOS R6 – O ITEM É
COMPOSTO POR: CANON EOS R6 COM LENTE EF 24-70MM F/2.8L II USM, ACOMPANHADO POR ADAPTADOR DE
LENTES CANON EF EOS E FILTRO PROFISSIONAL PROTETOR UV PARA LENTE COM ROSCA 72MM, DEVERÁ
ACOMPANHAR A BOLSA PARA CÂMERA FOTOGRÁFICA COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS:
CARACTERÍSTICAS: CAPA DE CHUVA, 2 BOLSOS LATERAIS, DIVISÓRIAS ALCOCHOADAS, DIVISÓRIAS INTERNAS
PARA CARTÕES DE MEMÓRIA, 1 ALÇA DE MÃO, 1 UN. CAPA DE CHUVA E 1 ALÇA TIRACOLO, A PARTE INTERNA
REVESTIDA EM ESPUMA PACK E EVA 15MM NAS PAREDES E DIVISÓRIAS REMOVÍVEIS EM VELCRO, BOLSO
LATERAL DE ELÁSTICO, DIMENSÕES APROXIMADAS NA PARTE INTERNA DE 17CM DE ALTURA, POR 22CM DE
LARGURA E 13CM DE PROFUNDIDADE E NA PARTE EXTERNA COM 25CM DE ALTURA, POR 27CM DE LARGURA E
15CM DE PROFUNDIDADE. ITEM DEVEM SER TOTALMENTE COMPATÍVEIS ENTRE SI E VIREM ACOMPANHADO
DE ADAPTADORES, PEÇAS E BRINDES QUE COMPÕEM AS EMBALAGENS DOS PRODUTOS.

1 unidade

2 608702

CÂMERA PTZ DE VÍDEO DIGITAL HD – CÂMERA ROBÓTICA; ZOOM: 12X; SAÍDAS DE VÍDEO: HDMI, IP E USB3.0;
RESOLUÇÃO: 1080P60; CONTROLE: RS-485, IP OU USB; ALIMENTAÇÃO: VIA USB, FONTE 12V OU POE;
POSSIBILIDADE DE CONTROLE POR SOFTWARE; SENSOR DE IMAGEM: CMOS DE 1/2,8"; FORMATOS DE VÍDEO:
1080P60; DISTÂNCIA FOCAL: F=3,5 MM – 42,3 MM, F1,8 ~ F2,8; ÂNGULO DE VISÃO HORIZONTAL: 72,5º - 6,09º;
SISTEMAS DE FOCO: AUTOMÁTICO, MANUAL, GATILHO PTZ, UM TOQUE; SENSIBILIDADE: 0,5 LUX; BALANÇO DE
BRANCO: AUTOMÁTICO, ONE PUSH E MANUAL; COMPRESSÃO DE VÍDEO: H.265/MJPEG; PROTOCOLOS
SUPORTADOS: RTSP, RTMP, ONVIF, DHCP, MULTICAST; S/N: ≥ 50DB; ÂNGULO DE PAN: -170º ~ +170º; ÂNGULO DE
INCLINAÇÃO: -30°~ +90°; INVERSÃO DE IMAGEM: SIM; INTERFACE DE CONTROLE: RS-485, USB E RJ45; SAÍDAS:
1080P 60 EM HDMI, IP E USB 3.0 UVC1.0-1.5; ALIMENTAÇÃO: DC12V OU VIA USB OU POE; CONSUMO: <12W. O
ITEM DEVERÁ VIR ACOMPANHADO DE ADAPTADORES E PEÇAS QUE COMPÕEM AS EMBALAGENS DO
PRODUTO.

2 unidade

3 604251

CONTROLADOR PARA CÂMERA PTZ COM JOYSTICK – DESCRIÇÃO: CONTROLE PARA CÂMERA PTZ COM
JOYSTICK 4D; INTERFACE: RS232/RS485; PROTOCOLOS VISCA, VISCA SOBRE IP, ONVIF, PELCO-P E PELCO-D;
TAXA DE BAUD: 2400BPS, 4800BPS, 9600 BPS, 19200BPS, 38400BPS; ENDEREÇOS: 0-255; JOYSTICK 4D: 4-EIXOS
( PAN, TILT, ZOOM E FOCO); DISPLAY: OLED; POWER DE ALIMENTAÇÃO: 12VCC OU POE; CONSUMO DE
POTÊNCIA: < 2W; ATÉ 64 CÂMERAS PTZ (VIA 485/232). O ITEM DEVERÁ VIR ACOMPANHADO TAMBÉM DE
ADAPTADORES E PEÇAS QUE COMPÕEM AS EMBALAGENS DO PRODUTO.

1 unidade

4 452325 CONTROLE ILUMINADOR DO TIPO DMX COM 192 CANAIS DMX. CONTROLE PARA SIMULTANEAMENTE NO
MÍNIMO 12 APARELHOS COM 16 CANAIS CADA; MEMÓRIA PARA 30 PROGRAMAS COM ATÉ 8 CENAS CADA;
DISPLAY DIGITAL VOLTAGEM: BIVOLT (110 / 220 V); FREQUÊNCIA: 50HZ / 60HZ. O ITEM DEVERÁ VIR
ACOMPANHADO DE ADAPTADORES E PEÇAS QUE COMPÕEM AS EMBALAGENS DO PRODUTO.

1 unidade
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5 470261

ILUMINADOR DO TIPO REFLETOR PAR LED COB 200W - DESCRIÇÃO: PAR LED COB 200W BRANCO QUENTE E
FRIO DMX COM BANDOORBRANCO QUENTE E FRIO DMX COM BANDOOR; FONTE DE ALIMENTAÇÃO: AC110V-
240V / 50-60HZ; CONSUMO DE ENERGIA: 220W; FONTE LED: 200W CW / WW COB; COR: 3200 A 5600K BRANCO
QUENTE/ BRANCO FRIO; PROTOCOLO: DMX512; CANAL DMX: 2 / 4 / 6 CANAIS;DIMMER: LINEAR DE 0/100% -
STROBO: SIM - ABERTURA: 60° - DISPLAY: DIGITAL CRI: 80. O ITEM DEVERÁ VIR ACOMPANHADO DE
ADAPTADORES E PEÇAS QUE COMPÕEM AS EMBALAGENS DO PRODUTO.

4 unidade

6 373335

MICROFONE SEM FIO DO TIPO PESCOÇO DE GANSO (GOOSENECK) – DESCRIÇÃO: MICROFONE SEM FIO
QUADRUPLO GOOSENCK DIGITAL NO MÍNIMO DE 40 CANAIS; RECEPTOR DIGITAL, 4 SAÍDAS XLR DE ÁUDIO
INDEPENDENTES E P10 MIX. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: SISTEMA UHF; QUANTIDADE DE CANAIS 40 (4X20)
(DE 600.000 A 690.000); RECEPTOR COM INDICAÇÃO DE FREQUÊNCIA DIGITAL 40 CANAIS; TRANSMISSOR COM
INDICAÇÃO DE LOW BATT; INDICAÇÃO DE NÍVEL DE MODULAÇÃO; CÁPSULA DINÂMICA, PADRÃO POLAR SUPER
CARDIOIDE; RESPOSTA DE FREQUÊNCIA: 20 KHZ A + OU - 3DB; ALIMENTAÇÃO RECEPTOR: FONTE DC;
VOLTAGEM: 110 - 240V ( FONTE BI-VOLT ); SAÍDAS XLR INDEPENDENTES; SAÍDA P10 (TODOS); ALIMENTAÇÃO
TRANSMISSOR: PILHAS AA 1.5V 2"; ALCANCE DE ATÉ 80 METROS. ITENS INCLUSOS NO CONJUNTO: BASE
RECEPTORA, 04- BASES TRANSMISSORAS, 04 MICROFONES GOOSENECK, 4 ESPUMAS ANTI PUFF, 1- CABO
P10, 1- FONTE BIVOLT. O ITEM DEVERÁ VIR ACOMPANHADO TAMBÉM DE ADAPTADORES E PEÇAS QUE
COMPÕEM AS EMBALAGENS DO PRODUTO.

1 unidade

7 480443

SISTEMA DE TRANSMISSÃO DE VÍDEO SEM FIO 4K. DESCRIÇÃO: ENTRADAS HDMI E SDI E O RECEPTOR
OFERECE SAÍDAS SDI E HDMI; TRANSMISSÃO DE LINHA DE VISÃO DE ATÉ 137M PARA O RECEPTOR; BATERIA
DA SÉRIE L/ALIMENTAÇÃO USB TIPO-C/CC; DIGITALIZAÇÃO INTELIGENTE DE CANAIS; LATÊNCIA APROXIMADA
DE 0,06S; TAXA DE DADOS DE 12 MB/S; OPÇÕES DE ALIMENTAÇÃO DC, L-SERIES E USB TYPE-C; OPÇÃO DE
MONITORAMENTO VIA APLICATIVO COMPATÍVEL COM ANDROID E IOS PARA TRANSMISSÃO EM UM
SMARTPHONE OU TABLET; SUPORTE FORMATO DE VÍDEO HDMI: UHD 4K: 30, 1080P: 60/30/24 SDI 1080P:
60/59,94/30/29,97/24/23,98. O ITEM DEVERÁ VIR ACOMPANHADO DE ADAPTADORES E PEÇAS QUE COMPÕEM AS
EMBALAGENS DO PRODUTO.

2 unidade

1.2.1.Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-
se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
Anexos quanto às especificações do objeto.

 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de
Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico http://www.comprasnet.gov.br.

2.1.1.Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no
Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa
Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente;

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe
foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.

2.3.1.Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e
empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste
item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema
de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e
o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.3.1 Quando da convocação do anexo, a apresentação de catálogo ou outro documento que informe marca/modelo divergente da
proposta inicial cadastrada será considerada erro insanável, sendo desclassificada conforme subitem 5.5.5.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor,
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o
que dispõe o o subitem 1.2, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema
eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4.que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que
trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

 

 

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo
sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
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4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que
inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins
deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (hum real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e
divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade
de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições
mais vantajosas.

5.2.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para
a contratação.

5.2.3.Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao
último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a trinta (30) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1.contiver vícios insanáveis;

5.5.2.não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.5.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto,
será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares,
poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada
pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.8.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

5.8.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições
na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita
do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
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5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente,
na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de
Contratação Direta.

 

 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro
lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1.Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/

6.2.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.2.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos
por ele abrangidos.

6.3.1.É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais
emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data
e horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do
objeto e as condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

 

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento
equivalente.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato
ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2.O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser
prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.2.3 Homologado o resultado final da dispensa, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados daquela data, para realização
do cadastro de seu representante legal e de suas testemunhas no Sistema Eletrônico de Informação – SEI, acessando o Link a seguir
para cadastro de usuário externo [2]: https://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&acao_origem=usuario_externo_gerar_senha&id_orgao_acesso_externo=0

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133,
de 2021;

7.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e
reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de entrega do objeto é de trinta (30) dias , conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação
consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

 

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de
2021, quais sejam:

8.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo;

8.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

8.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica
ou a execução do contrato;

8.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento
da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das
infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2.as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na
Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver,
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3.fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer
fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de
Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF,
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
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9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

ANEXO II – Termo de referência

 

 

Salvador, 22 de agosto de 2023.

VALDEYER GALVÃO DOS REIS

Ordenador de Despesas por subdelegação

 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

 

1 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

1.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943;

1.5 Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:

 

1.5.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto
nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

1.5.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

1.5.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

1.5.4 O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

1.5.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

1.5.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social
com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da dispensa;

1.5.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
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Documento assinado eletronicamente por Valdeyer Galvão do Reis, Ordenador de Despesas, em 22/08/2023, às 15:43, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3057182 e o código CRC F480825B.

Referência: Processo nº 25383.000312/2023-91     SEI nº 3057182

Gestor: COGEAD/COGECOM/DENACC
Versão 01 – DEZ/2022

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Outras informações 

Categoria 

II - compra, inclusive por encomenda; 

Número da Contratação Processo Administrativo 

25383.000312/2023-91 

1. Definição do objeto 
  

 

1.1. Aquisição materias e equipamentos audiovisual, de iluminação e de 

som para atualização e adequação do Auditório Aluízio Prata da Fiocruz 

Bahia às demandas de eventos como seminários, palestras, aulas e afins 

presenciais e híbridas de divulgação e disseminação científica e acadêmica 

da instituição. 
 

 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO 

 

SIASG 

 

PGC 

 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

 

QUANTIDADE 

 

1 
câmera fotográfica digital 

profissional 

 

85489 
 

1584 

 

Unidade 
 

01 

2 
câmera ptz de vídeo digital hd – 

câmera robótica 
608702 1584 Unidade 02 

3 
controlador para câmera ptz 

com joystick 
604251 1584 Unidade 01 

4 
controle iluminador do tipo 

dmx 
452325 1600 unidade 01 

5 
iluminador do tipo refletor par 

led cob 200w 
470261 1600 Unidade 04 

6 
microfone sem fio do tipo 

pescoço de ganso (gooseneck 
373335 1600 Unidade 01 

7 
sistema de transmissão de vídeo 

sem fio 4k 
480443 1600 unidade 02 

 



UASG 254422 Termo de Referência 47/2023 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
2 de 16 

 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
 

item 01- câmera fotográfica digital profissional mirrorless full-frame canon eos r6 – 

o item é composto por: canon eos r6 com lente ef 24-70mm f/2.8l ii usm, 

acompanhado por adaptador de lentes canon ef eos e filtro profissional protetor uv 

para lente com rosca 72mm, deverá acompanhar a bolsa para câmera fotográfica com 

as seguintes características: características: capa de chuva, 2 bolsos laterais, divisórias 

alcochoadas, divisórias internas para cartões de memória, 1 alça de mão, 1 un. capa 

de chuva e 1 alça tiracolo, a parte interna revestida em espuma pack e eva 15mm nas 

paredes e divisórias removíveis em velcro, bolso lateral de elástico, dimensões 

aproximadas na parte interna de 17cm de altura, por 22cm de largura e 13cm de 

profundidade e na parte externa com 25cm de altura, por 27cm de largura e 15cm de 

profundidade. item deve ser totalmente compatíveis entre si e virem acompanhado de 

adaptadores, peças e brindes que compõem as embalagens dos produtos. 

item 02 - câmera ptz de vídeo digital hd – câmera robótica; zoom: 12x; saídas de 

vídeo: hdmi, ip e usb3.0; resolução: 1080p60; controle: rs-485, ip ou usb; 

alimentação: via usb, fonte 12v ou poe; possibilidade de controle por software; sensor 

de imagem: cmos de 1/2,8"; formatos de vídeo: 1080p60; distância focal: f=3,5 mm – 

42,3 mm, f1,8 ~ f2,8; ângulo de visão horizontal: 72,5º - 6,09º; sistemas de foco: 

automático, manual, gatilho ptz, um toque; sensibilidade: 0,5 lux; balanço de branco: 

automático, one push e manual; compressão de vídeo: h.265/mjpeg; protocolos 

suportados: rtsp, rtmp, onvif, dhcp, multicast; s/n: 50db; ângulo de pan: -170º ~ 

+170º; ângulo de inclinação: -30°~ +90°; inversão de imagem: sim; interface de 

controle: rs-485, usb e rj45; saídas: 1080p 60 em hdmi, ip e usb 3.0 uvc1.0-1.5; 

alimentação: dc12v ou via usb ou poe; consumo: <12w. o item deverá vir 

acompanhado de adaptadores e peças que compõem as embalagens do produto. 

item 03- controlador para câmera ptz com joystick – descrição: controle para câmera 

ptz com joystick 4d; interface: rs232/rs485; protocolos visca, visca sobre ip, onvif, 

pelco-p e pelco-d; taxa de baud: 2400bps, 4800bps, 9600 bps, 19200bps, 38400bps; 

endereços: 0-255; joystick 4d: 4-eixos ( pan, tilt, zoom e foco); display: oled; power 

de alimentação: 12vcc ou poe; consumo de potência: < 2w; até 64 câmeras ptz (via 

485/232). o item deverá vir acompanhado também de adaptadores e peças que 

compõem as embalagens do produto. 

item 04- controle iluminador do tipo dmx com 192 canais dmx. controle para 

simultaneamente no mínimo 12 aparelhos com 16 canais cada; memória para 30 
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programas com até 8 cenas cada; display digital voltagem: bivolt (110 / 220 v); 

frequência: 50hz / 60hz. o item deverá vir acompanhado de adaptadores e peças que 

compõem as embalagens do produto. 

item 05- iluminador do tipo refletor par led cob 200w - descrição: par led cob 200w 

branco quente e frio dmx com bandoorbranco quente e frio dmx com bandoor; fonte 

de alimentação: ac110v-240v / 50-60hz; consumo de energia: 220w; fonte led: 200w 

cw / ww cob; cor: 3200 a 5600k branco quente/ branco frio; protocolo: dmx512; canal 

dmx: 2 / 4 / 6 canais;dimmer: linear de 0/100% - strobo: sim - abertura: 60° - display: 

digital cri: 80. o item deverá vir acompanhado de adaptadores e peças que compõem 

as embalagens do produto. 

item 06- microfone sem fio do tipo pescoço de ganso (gooseneck) – descrição: 

microfone sem fio quadruplo goosenck digital no mínimo de 40 canais; receptor 

digital, 4 saídas xlr de áudio independentes e p10 mix. especificações técnicas: 

sistema uhf; quantidade de canais 40 (4x20) (de 600.000 a 690.000); receptor com 

indicação de frequência digital 40 canais; transmissor com indicação de low batt; 

indicação de nível de modulação; cápsula dinâmica, padrão polar super cardioide; 

resposta de frequência: 20 khz a + ou - 3db; alimentação receptor: fonte dc; voltagem: 

110 - 240v ( fonte bi-volt ); saídas xlr independentes; saída p10 (todos); alimentação 

transmissor: pilhas aa 1.5v 2"; alcance de até 80 metros. itens inclusos no conjunto: 

base receptora, 04- bases transmissoras, 04 microfones gooseneck, 4 espumas anti 

puff, 1- cabo p10, 1- fonte bivolt. o item deverá vir acompanhado também de 

adaptadores e peças que compõem as embalagens do produto 

item 07 - sistema de transmissão de vídeo sem fio 4k. descrição: entradas hdmi e sdi e 

o receptor oferece saídas sdi e hdmi; transmissão de linha de visão de até 137m para o 

receptor; bateria da série l/alimentação usb tipo-c/cc; digitalização inteligente de 

canais; latência aproximada de 0,06s; taxa de dados de 12 mb/s; opções de 

alimentação dc, l-series e usb type-c; opção de monitoramento via aplicativo 

compatível com android e ios para transmissão em um smartphone ou tablet; suporte 

formato de vídeo hdmi: uhd 4k: 30, 1080p: 60/30/24 sdi 1080p: 60/59,94/30/29,97/24 

/23,98. o item deverá vir acompanhado de adaptadores e peças que compõem as 

embalagens do produto. 

 
 

2. Fundamentação da contratação 

2.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento Orçamentário de 2023, 
conforme detalhamento do PGC 2023, anexo a esse Termo de Referência 
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2.1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados em dotação orçamentária própria do Centro de Pesquisas 
Gonçalo Monis - Fiocruz para o exercício de 2023. 

2.1.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação do orçamento da respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 
 

3. Descrição da solução 

3.1 Na última década, a Fiocruz Bahia tornou-se uma referência em atividades de 

comunicação e divulgação científica, com realização de seminários, palestras e 

encontros de matriz institucional, reunindo pesqusiadores, servidores, gestores, 

estudantes, professores e membros da sociedade em geral. Com a pandemia da Covid- 

19, uma parte destas atividades foram transferidas para o ambiente digital em função 

das necessidades sanitárias, que impuseram o distanciamento social. Esta nova 

realidade trouxe ainda a necessidade de produção de conteúdo para educação à 

distância e para a divulgação das ações e atividades de pesquisa, ensino e extensão, o 

que demanda condições técnicas para a realização de produtos audiovisuais. O 

arrefecimento da pandemia e o retorno das atividades presenciais exigiu da instituição 

a necessidade de readequar seus espaços de realização de eventos, principalmente em 

seu auditório Aluízio Prata, para atender as demandas dos necessários encontros 

presenciais e híbridos 

3.2 Para tanto, faz-se necessária a aquisção de equipamentos e materiais que, em 

conjunto, irão criar as condições para a captura de sons e imagens permitindo o 

registro e a transmissão dos eventos de forma digital, assim como garantir a 

participação e interação com indivíduos que não estejam presencialmente no 

local. Essa ação irão potencializar o trabalho da comunicação, educação e divulgação 

científica da Fiocruz Bahia, proporcionando melhor qualidade de imagem, som para o 

público que está participando dos eventos. 

3.3 A solicitação está plenamente amparada, justificada e visa o atendimento a Lei de 

Acesso à Informação (LEI Nº 12.527), definindo como indispensável à prestação de 

contas da instituição e de informações com base no conhecimento científico à 

sociedade e das relações internas e externas da mesma, uma vez que publiciza ações, 

atividades e resultados alcançado pela instiuição, contribuindo para o acesso da 

população ao conhecimento científico 

 
 

4. Requisitos da contratação 

4.1 Modalidade de licitação: por Dispensa de Licitação pelo art 75 Inc II da L 14.133 

/2021. 
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4.2 O Objeto deve ser executado no Instituto Gonçalo Moniz - IGM Fiocruz 

Bahia, situado na Rua waldemar Falcão, 121, Candeal, Salvador, Bahia, nas 

condições previstas no Termo de Referência. 

4.3. Os materiais e equipamentos adquiridos deverão atender as especificações 

detalhadas no item 1.4, deste documento. 

4.3.1 Em hipótese alguma serão aceitos materiais e equipamento em desacordo com 

as condições predefinidas. 

4.4. O contratado deverá entregar os itens no prazo estipulado pela Coordenação de 

Almoxarifado, prazo que começará a contar a partir da data da entrega da Nota de 

Empenho, que será remetida para o e-mail da empresa, conforme cadastrado no site 

do Comprasnet. 

4.4.1. A entrega deverá ser em remessa única e no seguinte endereço: IGM Fiocruz 

Bahia, situado na Rua waldemar Falcão, 121, Candeal, Salvador, Bahia – CEP 

40296-710 – Fone (71) 3176-2299 de segunda a sexta-feira, no horário das 08:00 hs 

às 12:00 hs e das 14:00 hs às 16:00 hs. 

4.5. O contratado deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica para a entrega do material a ser 

adquirido. 

4.6. Deverá também fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa 

4.7. Caberá ao contratado repetir procedimentos às suas próprias custas para corrigir 

falhas verificadas, principalmente na hipótese de entrega de material em desacordo 

com as condições pactuadas. 

4.8. Na aquisição destes itens a contratada deverá fornecer materiais novos, de 

primeiro uso, fabricados de acordo com as normas técnicas em vigor, de boa 

qualidade e de excelente aceitação no mercado e com todos os acessórios inerentes ao 

produto. 

4.8.1. Deverão ainda serem observados os Critérios de Sustentabilidade Ambiental, 

que trata a Instrução Normativa SLTI/MPOG 01/2010. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.9. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de 
solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

4.10. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

4.11. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 

 

5. Modelo de execução do objeto 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados do primeiro 
dia útil, após o envio da Nota de Empenho para a CONTRATADA, em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: IGM Fiocruz Bahia, situado 

na Rua waldemar Falcão, 121, Candeal, Salvador, Bahia – CEP 40296-710 

5.5. A entrega do material deverá obrigatoriamente ser realizada. de segunda a sexta- 
feira, nos horários de 08:00 as 12:00 e das 13: 00 as 16:00 hs, sob pena da 
impossibilidade do recebimento. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.7. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 
mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 
objeto. 

5.8. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 
com as normas técnicas específicas. 

5.10. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.11. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 
utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.12. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 
que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a 
partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 
Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 
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5.13. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 
do Contratado, aceita pelo Contratante. 

5.14. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 
utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

5.15. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 
do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos. 

5.16. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 

5.17. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois 
de expirada a vigência contratual. 

 

6. Modelo de gestão do contrato 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
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melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
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pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. ( 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X). 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 

(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. Nota Explicativa: Inserir o subitem 
6.12 se for o caso para inclusão de rotinas de fiscalização específicas para atender às 
peculiaridades do objeto contratado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo 
para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
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aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77 
/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
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condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

Cessão de crédito 

7.25. Será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste 
presente tópico. 

 
 

8. Critérios de seleção do fornecedor 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
CONTRATAÇÃO DIRETA, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br 
/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020. 

 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
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administradores; 
 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

 
9. Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (R$):  

 

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 57.116,64 ( Cinquenta e sete mil, 
cento e dezesseis reais e sesenta e quatro centavos). 
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10. Adequação orçamentária 

10.1. O Instituto Gonçalo Moniz IGM - Fiocruz Bahia - é uma Fundação 
Federal, ligada ao Ministério da Saúde. 

10.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados em dotação orçamentária própria da Instituição, para o 
exercício de 2023, em conformidade com seu Planejamento Estratégico e 
Orçamentário. 

10.3. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Programa de Trabalho 10573201561790001 

Projeto 2015.6179.240.23848 - Comunicação no IGM 

Fonte 1002000000 

UGR 254444 - IGM 

10.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação do orçamento da respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 
 

11. Despachos 

11.1. DO REQUISITANTE 
 

DECLARO que li e compreendi o Termo de Referência, sendo responsável pela 
informação constante no documento. Em especial, ao objeto (especificações, 
quantidades e requisitos), condições de entrega, local de entrega, prazo de entrega e 
adequações necessárias para a contratação. 

11.2. DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
 

DECLARO que baseado no 1) Documento de Formalização de Demanda; e 2) 

Estimativa da Contratação DIGITEI o presente, com a finalidade de acompanhar o 
trâmite das contratações, dar impulso aos procedimentos e executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. Em 
especial, à legislação e o procedimento adequado para a suprir a demanda, ou seja, a 
forma de bem instruir a contratação. 

11.3. DA AUTORIDADE COMPETENTE 
 

Diante das manifestações do requisitante e do agente de contratação, APROVO o 

Termo de Referência e, ato contínuo, AUTORIZO o processo de contratação, 
devendo ser divulgado e mantido à disposição do público no Compras.gov.br, Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal do Core-SP, observando o art. 
72, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 
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12. Responsáveis 
 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

 

 

 

ANTONIO MARCOS PEREIRA BROTAS 

Tecnologista em Saúde Pública 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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APROVAÇÃO DE PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

 

Motivado na necessidade de atender a adequação de equipamentos de audiovisual, e do sistema de
iluminação e de som para o Auditório Aluízio Prata , permitindo atender as demandas da divulgação da
produção científica e acadêmica da Fiocruz Bahia,  APROVO o Termo de Referência( SEI 3055229 ).

 

 

________________________

Diretor/Coordenador/Autoridade Competente

Documento assinado eletronicamente por Valdeyer Galvão do Reis, Ordenador de Despesas, em
22/08/2023, às 14:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Antônio Marcos Pereira Brotas, Tecnologista em Saúde
Pública, em 22/08/2023, às 14:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3055238 e
o código CRC 27ED2EE5.

Referência: Processo nº 25383.000312/2023-91 SEI nº 3055238

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

